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ATA SIMPLIFICADA 

11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ GESTOR DE ORÇAMENTO E DE PRIORIZAÇÃO 
DO PRIMEIRO GRAU (CGOP1G) 

 

Assunto:     11ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor de Orçamento e de Priorização do 
Primeiro Grau (CGOP1G) – Gestão 24/25 

Data:           27/11/2025 – quinta-feira 

Horário:     10h30 às 11h00 

Local:          Via Teams 

 

 

 

Participantes 

 
• Daniele Machado Toledo, Juíza de Direito, Coordenadora do Comitê 
• Denise Indig Pinheiro, Juíza de Direito  
• Elisa Leonesi Maluf, Juíza de Direito 
• Emerson Luiz Ferreira Franco, Oficial de Justiça 
• Fabiana Araújo Moreira -Deplan 
• Lilian Cristina de Castro Tramontini – Supervisora de Serviço-Comarca de Gália 
• Luciana Simões Dias – Secretaria da SPI 
• Rafael Reis, Coordenador – 9º Ofício Cível de Guarulhos 
• Tarcisio dos Santos, Escrevente Técnico Judiciário – DAI 3.1 
• Vanessa Cristina Martiniano – Secretária da SGP 

 

 

Principais Assuntos conversados 

 

Deliberar sobre os projetos pendentes do biênio em curso, avaliar o momento estratégico 
para sua apresentação e organizar o processo de transição para a próxima gestão do 
comitê, de modo a garantir a continuidade e eficácia das propostas aprovadas.  
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Resumo detalhado da reunião 

A Coordenadora em exercício, Dra. Daniele Machado Toledo, iniciou a reunião 
recapitulando as pendências do comitê, todas em fases avançadas de desenvolvimento, 
mas não apresentadas em razão da proximidade das eleições e da troca de gestão. Foram 
elencados: estudo de carreira dos magistrados; 2º módulo do curso Gestão da EPM; 
programa de Residência Jurídica, aguardando definição orçamentária e de empresa para 
processo seletivo; estudo de produtividade e meritocracia dos servidores, dependente da 
consolidação de dados do EPROC e do SAJ; e normativa sobre a utilização de setores 
técnicos em casos de justiça paga versus assistência gratuita.  

Inicialmente, procedeu-se à análise do projeto dos Setores Técnicos, informando-se que 
a respectiva recomendação já se encontra elaborada, restando pendente apenas a 
confirmação de normativo por parte da Secretaria da Primeira Instância – SPI. Registrou-
se, ainda, que o novo Presidente do Tribunal, Desembargador Francisco Loureiro, tem 
demonstrado empenho na condução dessa temática. 

Em seguida, foi tratado o projeto do 2º módulo do curso de Gestão, esclarecendo-se que 
a proposta está concluída, com a confirmação dos professores externos convidados, 
faltando tão somente a homologação pela Escola Paulista da Magistratura – EPM para sua 
efetiva implementação. 

Quanto ao projeto voltado ao levantamento do interesse dos magistrados em estudos de 
qualificação, destacou-se a necessidade de maior amadurecimento das análises e dos 
dados obtidos, de modo a permitir a formulação de encaminhamentos mais consistentes 
e alinhados às diretrizes institucionais. 

Na sequência, foi apresentada a informação de que a planilha referente à perspectiva de 
promoção dos magistrados encontra-se finalizada, pendente apenas de apresentação 
formal à Presidência do Tribunal. 

No que se refere ao projeto de Residência Jurídica, consignou-se que, nos primeiros meses 
da nova gestão, já será possível a publicação do ato normativo e o regular prosseguimento 
do processo seletivo, permanecendo em aberto apenas as definições quanto ao valor da 
bolsa-auxílio e à quantidade de vagas, questões que impactam diretamente o orçamento 
do Tribunal. 

Após as discussões, deliberou-se, por unanimidade, que os projetos em andamento que 
ainda dependem de finalização, em razão da proximidade do término da atual gestão da 
cúpula do Tribunal, serão oportunamente apresentados à nova coordenação do Comitê, 
com início previsto para o próximo ano, assegurando-se a continuidade administrativa e 
institucional com maiores possibilidades de engajamento e implementação. 

Por fim, ficou registrado que a atual Coordenadora poderá participar da reunião inaugural 
da próxima gestão, com a finalidade de promover a transição adequada e garantir a 
continuidade dos trabalhos desenvolvidos pelo Comitê. 
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A reunião encerrou-se com agradecimentos mútuos, elogios à condução colegiada e votos 
de boas festas. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata. 

 
 
 

Compromissos Firmados 

 

Foram atribuídas verificações pontuais: pesquisa de existência de normativo referente à 

assistência judiciária gratuita e justiça paga nos setores técnicos (SPI); atualização de 
dados da Residência Jurídica (SGP); organização da transição e envio de convites para a 
reunião inaugural da nova gestão (Deplan). 

 

 

(Nada mais, eu, Fabiana Moreira, servidora da Diretoria de Planejamento Estratégico, minutei 
a presente ata, que foi conferida e validada pela Dra. Daniele Machado Toledo, Coordenadora 
do CGOP1G). 


